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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 01 -02 -2010, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores e de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

13 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva Ribeiro 
Meneses. — A Oficial de Justiça, Silvina Matos.

304057333 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 12350/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) n.º 803/10.8TBGRD
Requerente: Gilberto dos Santos Cordeiro
Insolvente: Quimibio — Detergentes Biodegradáveis, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial da Guarda, 2.º Juízo de Guarda, no dia 
02 -12 -2010, às 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Quimibio — Detergentes Biodegradáveis, L.da, 
NIF — 506529622, Endereço: Rua Duque de Bragança, N.º 7, 2.º Di-
reito, Guarda, 6300 -703 Guarda com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Luís Gonzaga Rita dos Santos, Endereço: Rua António Sérgio, Edificio 
Liberal, 3.º Piso,, Letra P, 6300 -665 Guarda

São administradores do devedor:
Henrique Tomás Alves Ferreira, estado civil: Casado (regime: Ca-

sado), Endereço: P. Ten. Cor. Salgueiro Maia, Bl H 3.º Dto, Guarda, 
6300 -763 Guarda

Gilberto dos Santos Cordeiro, estado civil: Casado, NIF — 217590390, 
BI — 11377554, Endereço: Quinta do Pincho, Lote B — 6, R 7 C — Di-
reito, 6300 -705 Guarda a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 

do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

3 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. António Barata. — O Oficial 
de Justiça, Ana Paz.

304038217 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 12351/2010

Processo: 3262/08.1TBGMR -F

Prestação de contas administrador (CIRE)
N/Referência: 7482524
Administrador Insolvência: António Carlos da Silva Santos
Insolvente: Dg — Comércio de Material Eléctrico, L.da e outro(s).

O Dr. Filipe César Marques, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente “Dg — Comércio de Material Eléc-
trico, L.da.”, NIF — 504146076, com sede fixada na Rua Comandante 
Carvalho Crato, 106, 4805 -104 Caldas das Taipas,, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as con-
tas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 
CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Guimarães, 09 de Dezembro de 2010. — O Juiz de Direito, Filipe 
César Marques. — O Oficial de Justiça, Maria Palmira Soares Castro.

304048901 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 12352/2010

Processo: 3863/08.8TBGMR — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Rosa Maria Carvalho Gomes
Insolvente: Limit Shoes — Calçado, S. A.

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são: Limit Shoes — Calçado, S. A., NIF — 507075048, 
Endereço: Zona Industrial de S. Paio, Pavilhão N.º 1 -S. Paio, Caldas de 
Vizela, 4815 -587 Caldas de Vizela; Dr. J. Dinis de Almeida, Endereço: 
R Sousa Trepa, 70 -1.º, 4780 -554 Santo Tirso.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo 
foi determinada por: “Fls. 445: Veio o Sr. Administrador de Insolvência 
comunicar a insuficiência de bens da titularidade da insolvente, nos ter-
mos e para os efeitos previstos no artigo 232.º, do Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas (CIRE). Determinada a notificação da 
devedora e dos credores, não foi apresentada qualquer oposição (cf. 
fls. 446 e seguintes). Apreciando e decidindo: Dispõe o artigo 232.º/1, 




